Comarca da Capital – 5ª Vara Empresarial
Juíza: Maria da Penha Nobre Mauro
Processo nº 0068155-33.2012.8.19.0001
Trata-se de procedimento incidental de prestação de contas apresentado pelo Administrador Judicial nomeado nos autos principais - Processo nº 0175895-21.2010.8.19.0001 (ação cautelar inominada) -, objetivando a apresentação das contas relativas ao período de atuação do Administrador Judicial. O Administrador Judicial foi nomeado através de decisão proferida nos autos da ação cautelar inominada proposta por Nicolas Nemr Habre contra Ingrid Abifadel Baouchi Habre, que determinou a atuação do Administrador Judicial de forma conjunta com os sócios, de modo que estes, então, continuaram à frente da gestão da empresa. A decisão foi lavrada nos seguintes termos: ´Por tais razões, afigura-se de todo conveniente, senão necessário, a fim de preservar a continuidade e higidez da empresa, notadamente em razão das queixas recíprocas de má administração, nomear um administrador judicial para gerir a sociedade, pelo menos até o julgamento definitivo do litígio em questão. Assim sendo, reconsidero a decisão de fls. 73/74, reconduzindo a sócia-ré à administração da sociedade, nos termos do contrato social. No entanto, diante dos fundamentos expostos, nomeio administradora judicial a Dra. Fábia Lívia de Moraes Soares, tel.: 8152.1155, cuja remuneração, a ser suportada por todos os sócios e pela própria sociedade, solidariamente, deverá requerer em 05 (cinco) dias. Mas, a experiência adquirida nestes anos de vara empresarial leva esta Magistrada a concluir que a administração judicial não deve importar no completo isolamento dos sócios, mormente levando-se em conta a especificidade do ramo comercial em que atua a sociedade. Por este motivo, todos os sócios devem continuar exercendo os poderes de administração conferidos pelo contrato social, todavia, não poderão adotar nenhuma providência ou decisão administrativa sem antes obter a concordância da administradora judicial ora nomeada, a qual terá não só o poder de vetar o que entenda prejudicial à empresa, como também dispor diferentemente em benefício da sociedade. As medidas necessárias à concretização das diretrizes ora traçadas deverão ser oportunamente estabelecidas entre as próprias partes e a administradora judicial.´ Pois bem, as contas apresentadas foram alvo apenas de impugnação da sócia Ingrid Abifadel Baouchi Habre, a qual, entretanto, não apresentou nenhum elemento cognoscível capaz de recomendar a rejeição das contas do Administrador Judicial. Com efeito, a ré, Ingrid Abifadel Baouchi Habre, está confundindo as contas do Administrador Judicial com as do sócio. As contas do Administrador Judicial são relativas, exclusivamente ao ´munus´ que lhe foi delegado, vale dizer, referem-se aos atos que foram praticados em razão do desempenho da função que o juízo atribuiu ao Administrador Judicial, ou seja, à própria administração judicial. A presente prestação de contas não se confunde com as contas que o sócio administrador da sociedade está obrigado a disponibilizar aos demais, estas sim, exigem forma mercantil e se submetem ao rito do art. 915 e seguintes do CPC. O Administrador Judicial, ´in casu´, talvez por excesso de zelo, ainda tenha se preocupado em apresentar documentos relativos ao giro do negócio durante o período em que atuou, nos termos da decisão proferida nos autos principais. Mas, nem precisava, pois isto não lhe incumbia, e, sim, aos sócios que administraram a sociedade no período, pois, mesmo com a nomeação de Administrador Judicial, não ficaram afastados dessa administração. Assim, todas as planilhas e documentos relativos à sociedade, vale dizer, ao giro do negócio, não podem e não serão aqui analisados, eis que já são objeto de ação de prestação de contas proposta pela sócia Ingrid contra o sócio Nicolas, neste mesmo juízo empresarial. Não compete ao Administrador Judicial apresentar ´inventários patrimoniais´, ´contratos de empréstimos bancários´, ´extratos bancários´, ´recolhimento de tributos e contribuições sociais´, ´guias de FGTS´ e ´folhas de pagamentos´, documentos estes que se relacionam ao próprio giro da atividade empresarial, pois, aqui, o que lhe compete é prestar contas de sua gestão como Administrador Judicial nomeado como auxiliar do juízo da causa societária. E disto o Administrador Judicial se desincumbiu satisfatoriamente, pois, com a juntada de laudo pericial contábil emitido por contador independente, demonstrou que esteve atuante e atento aos negócios da sociedade objeto do litígio no processo principal. As queixas da impugnante não denotam, ademais, nenhum descompasso na atuação do Administrador Judicial propriamente dita. Em sendo assim, não vislumbro nenhum óbice ao encerramento do feito, considerando-se boas e bem prestadas as contas relativas à atuação do Administrador Judicial, as quais não se confundem nem interferem nas contas que um sócio tem direito de exigir do outro através de ação de prestação de contas prevista na lei processual civil. Nada mais a prover aqui, dê-se baixa e arquive-se, trasladando-se cópia desta decisão para os autos principais.
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